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I - Relatório

Submete-se â esta Comissão o Projeto de Lei n." 16912020, de autoria do Deputado Valdir
Barranco, que dispõe sobre a implantação de dispositivo chamado ,.bueiro preventivo,'no âmbito do
Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

A presentc itliciâtiva foi recebida c rcgishada pela Scqctaria de Serviços Legislafivos
SSL no dia 05/03/2í)20, sendo colocada em primcira pauta no dia 1OlO3/2020, tenclo scu delido
cumprimento no dia 01/04/2020 (fls. 02 c 07/verso).

,\to continuo, a propositura l'oi encaminhada à Cornissão de Infraestrutura Urbana e de
'lransporte que, pclo parecer encaftado l1os autos (fls. 09 a t4), opinou pela aprovação da
propositura, tendo esta sido aprovado cm 1.'votação pclo Plenário desta Casa de Leis no dia
3 1 /081202 I (11s. 14/vcrso).

Em sua justificativa o Autor assim infoflna:

"Os ríos, lagos e oteano yeen recabando u ct qWníidade cada yez maíor de
detritos. Há inúmeros estudos que comstrovam que os indices de poluição tendem a
aumentar. E é deyet de todos, pri cipalmente do poder público en tod.L\ at
Instâncias Federativas (Federal, E:taduol e Municipal), cumprir e Íazet cumprir
a: Leis Atubíentais Federúis, Estaduais ou Municipais.

Da mesfia íomq é responsabiliddde dos entes Íederuti't)os encontr«r soluções
pctfa estes problenas e i plantá-los. Ás Leis A,tbientaís prereem que a
compelêncía prinótid de atuação em eyeníos dmbientaís pertence à unidade
Íederali.ra mais ptóxind.la ocotência, mos també t a açíio cooperatiyt:t supletiya
/ subsidiriria enlre os eníes Íeclerulnos, de forna q e a conpetência primária
apesat de poder ser do Municípío, pode, em caso de oníssão deste, de ação por
pafle do ente Esíodual ou Fedeldtit'o.
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Parecer n." I 85/2022|CCJR

Refêrcnte ao Projcto de Lci i: 169/2020 que .'DISpÕE

IMPLANTAÇÂO DE DISPOSITIVO CHAMADO
PREVENTIVO", NO ÀMBITO DO ESTADO DE MATO
E DÁ oTITRAS PRoVIDÊNCIAS.,',

SOBRE A
,BUEIRO

CROSSO,

Valdir Barmnco.

,{v. 
^ndró 
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E também responsabílidade íjo poder público goraníir que as vids, drenidas e
logradouros do município estejam preparadas para as tempoft(los de chut)d de
íorma a que o cidadão não tenha, por.falta de ínfaestruÍura aí1equada, suÍ;Ji
resiÍlências e estabelecimentos comerciais inyadidat; pelas enchentes causatlas
pelos entupiüentos das re.les plüridis.

Os chamados bueiros preve tiyos sãa ut il izados jó ao redor do mundo e Íunciona l
como umfluo ifiterno instctlodo no iníerior dos bueircs, retendo rcsíduos sólidos e
impedindo que estes cheguen a!é aos ríos, lagos e oceano ou que por acúmltlo
proyoquen eníupimento da rede plwial Mos tliio ctdianta apena, a insíalação dd
cesh de grade. LIá a necessidade cle ser fiantido um serviÇo de manutenção paro o
esrazía enÍo dos cestos.

ValeÍisar qüe o programajáíoi impl(lntado em outros estaílos, como São paulo,
Maío Grosso do Sul e Minas Gerai.t, e em todos os lugares os res lados.íot.tm
bartúnt? positito.'-

Assínt, considerando de rclêya te interesse público esta prcpúsiÇào, peço, aos
nleus pa/es, a apfoyação deste projeto.".

Seguidamente, a segunda pauta foi cumpida ro periodo do dta, O9/Og/2021 a 061101202l,
quando então a proposição recebeu encaminhamento para a esta Comissão de Constituição, Justiça
e Redação - CCJR para análise e parecer quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade,
tendo aportado no dia 06110/2021 (fls.14lverso).

É o relatório.

II - Análisê

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redâção CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea..a',, do Regimento Intemo
desta Casâ de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Preliminarmente, é oportuno esclarecer! que o procedimento de análise prévia de
constitucionalidade estruturada no ânbito da produção legislâtiva estadual busca examinar a
juridicidade, a legalidade e a constitucionalidade do projeto de lei sob três aspectos: t.) a matéria
legislâtiva proposta deve se encoDtrar dentre aquelâs autorizadas pela Constituição Federal aos
Estados-Membros; 2o) deve ser observada a rígida regra de iniciativa da propositura disciplinada
pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e pelo Regimento Intemo da ALMT: 3") a
proposituú deve estâr em consonância com os princípios e regras estabelecidas pela ordem juÍídica
constitucional.

^v. 
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Confonnc ressaltado anteriomente o presentc projeto de lei objetiva <Jispor sobrc a
irnplantação de dis|ositivo chamado bueiro pteventivo no âmbito do tsstad; de Mato crosso c dá
outras providências, nos seguintes tcmos:

"Arí. l'Fica estabelecida a irnplaníação gradual de "Bueiro preyentiyo" nos
logradouros do Estatb de Mato Clostu, conto forma de prevenb a polúÇão ctos
rios, lagos, praias, manguezais deste Estado, minimizando os problemas adyíndos
dos alagamentos dos t'ias públicas, resiljências, estabelecimentos comercidis e
induttriais cdusados pelas chur.ts_

Árl. 2" O Bueiro Prcventí,ro é composto por caixct coletora, inshlada o interior
dos bueircs.

§ l" Entende-se por "cdixa coletoro" a estlutur.t com lela fieÍálícaíeita en malkl
.Íi a trançada, ínstaladas dentro dos bueiros e "hocas de lobo" para a coleta de
detritos que são careados pelas ágtas de chuva para as redes plwiais e daí pard
c)s rios, cóüegos, lagos e paru o oceano, Como beneficio secundário, nas de
rele\)ante intetesse socictl, eyiíando o alaganento em fizào do entupifiento da rede
de ágns plwiais

§ 2" A ínstalaÇão das íelas metálicas cleve sêl realizada de fotna gradaíiya. Fica
estabeleci.la a obrígaÇão pot parte dos municipios a execução do planeiamento de
implantação, o rcspectiyo orçamento an al e a exccução da ímplantoção deste
projeto, cuja conclusão não pode ser superior a 10 ano.r.

§ 3' É responsabilidade clos nunicípíos a inplantdçÍ;o de ün plafio (le manutenção
que garanta que as cai!,as coletoras sejan linpas periodícame te.

Art.3'Ás despesas det:oftentes desta Leí correrão por conta de dotdções
orçamefitárias próp as, suplementadas, se ecessário.

Á .4'Etí.t lei eníra enl'rigor na data de suct publicaçdo."

Em que pese o mérito da proposta legislativâ, verifica-se, data vênia, a invasão em matéria
de competência dos entes mlrnicipais, uma vez que dispõe sobre a implantação do bueiro preventivo
em zonas urbanas, tema esta predominantemente de interesse local, nos tennos do artigo 30, inciso
I, da Constituição da República Federativâ do Brasil, ,erà,r:

"Árt. 30 Compete aos Municípios:

l- legislir sobre assurrtos de inlercsse local_

Nesse sentido, também o artigo 193, primeira Parte da ConstituiÇão do Estado de Mato
Grosso, prevê a competência dos entes municipais, a saber:

Av. André Âlrônio Maggi, n..'06, Selor,{ CPA Cl-rrr 78049-901 Cuiabá M L 0S)
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Árt. 193 Cabe à Câmara Municipal, com a sanÇão do prcÍeito, legislat sobre
as§unlos tle int?resse local, suplementdr o legislação Íederal e eshãual, no que
couber, e i stituir os triburos dt c.1ypp1pn,.1o 4o Municipio, nos termos deJlt\lclos
nü ConstituiÇào leclerâl ? nestü t on itui\ào.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.. 2077, reconheceu a
i[constitucionalidade de normas da Constituição Estaduâl da Bahia, pois usurpavam a competência
municipal. Eis o teor do acordão:

Enetúíl. (:ONS'| |I'UCIONAL. FEDLklUSillO E RES?EITO ÀS neCm,S »t
D|STRII}Uç:iO DE COMPETENCIÁ- NORMÁS DÁ CONSI'ITU]Ç1O DO
ESTTDO D/1 BÁ11t,1, COM I.ED,1ç:ÃO D/1DA pt:t,A EMtiNDÁt-tti.\llltt lU\At ' l)!v t UV?t tL\t tÁ.\ Mt 4ny|\ A :LRt k tfpúBLrcos. ocoltnÉNcrA DE usuRpÁ(.Ão ne ttl.olu:t:Êic'.i,ts
MUNICIP.IIS (ART 3A, 1E tr. ?AIt('t]1t. |RO(:ED|:,NCI/1. t. Ás rcprus te
dislrihuicíio íle cohuretêttci«s leeislfitittt! sio ali@ces lo fettenlisnut i
qo,lslgt!üt.tt fófinuh le ílivisíio le ce,Íro\ le ooteÍ ern nm Estut.lo te Direik,
Ptitlcípio rl nrclor ifiii tit! to inÍercsse. 2. ,l t:ot*ituiçao tatetzt cte lU|1.
prcsu tindo d! íü.üu absalata pot.a ulgan$ utaté at a prc.\ençu ílo p.itlcbio dt1
preLbjlliuànciL1 do inreret:;(, esldhelcLeu, d ?).iori, Lli|err s ror4reiturini p"ra
cada unt tlos entes làdckti:os Uniãa. E.\tados-Me übttts, Di.tirito t;ettci«t c
Municípíar e, d pdrti.dessas olÇõcs 1)odt ora ar:cntuar »nior ccntralizoção cle

todct', pritlcipalt eníc nd pr.írria Lj ião lCF, ort. 22), ot.a per litit t!t]td t)luiu.
de\atntrulizdção no\ LsÍd.b.t,Mct bn.\ e nos Mutlicípios (CF, arts_ 2t e 3A, íncisa
,.3. Oa . 59, V, íh lesisktcão i, n s oílu, m Íe§ttitl,!ír o conceiit, (te,,ifiÍüt,\se
bt.tl", itÍeieli! ni esú cil ttu (utüto,ttitt .tos e í"t »,u,',iDait r,ri-..t,,-i;

d! recursos ,ttttuÍais peÍtencent\ ( ouíÍo! e ícs. .1. O urti'!, ZZS. clo,rt e § l,', ,1,

p(t(t- ttryslacão lc lerrico púhlico íle so eqnrcnto htisico, cuio i tercsse é
prcdomirüníe ente locul. (ÁDI J.812, R(1. Mh. LUIZ F(IX, Ret. p/ acórtlcio Mitt
GILM/1R MENDI,::; D,le ,:le l3/9/2013). 5. As ornds pt.c|ist1lt nos ofligo.\ 230 a
238, YI, não .lp|-asuúd»t \,íciÍ)ti de inconstitucionaliiuie. ,,1 prinei.i apen«.r
lossibililq o.abtotrca ?fi dccorr,ncia do !ie^,iÇo prestolto, *n naculttr rcgras
constitllcio't.ti:\ dtittc t(\ trc rcgitic juÍíclico dlnlini rdtib. ,1 .\egundtl tinitd y
it]4"r' otuigLtçtio t1o tistcttkt Ú ico de,\dtide de purtiLip. .ttd t'orn /ãÇão d(
palíticd e id eracução tkt:\ qões de :aneu te to bálico, o quc jti i p-aristo na dt.
204, 1r, d.! Cotl\tituiçaa FadÜdl. 6. Ma.li.]d (:uute/ar confitndctd ! tÇão Dh.í,kl
j ulgatla parc i« I nte nte procatlcnr e.

(t1DI 2077, llaldÍo|kl. AL|XANDRE Dt) MORAES, Tribüt1al pte o. jutgado e t
30/08/20t 9, pRo(:ES,to ELUTRÓ|\|rcO DJe-200 DITULG 13-09-2A 19 pLlJLt(:
I6-09-2019)

Av. André ÀÍónio Maggi, D.'06, SetorA CPA Cltp:78049-901 Cuiabá MT 0S)
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Dcsse lnodo, no prcsentc caso, vcrifica_se urna invasão
dcstinada ao lcgislativo munioipal, a quem cabe avaliar a
adrninistlativa de tais iniciativâs.

Não bastassc isso, o calrul clo arligo lg2
politicâ dc desenvolvinrcnto urbano, rcgularlcntaclo
ciispôem:

Art. 182. A polí[ica de desenwlyintento urbano, execütoda Dek, poder púbtico
nunicipal, conJôrne direí zes gerdis ixadas en lei, ten poi obj.ttvo otrlenar o
pleno desenolúmento dos íunÇõe: sociais da cictade e gàrantir o bem_ estar de
seus habitantes.

A _ 3a Conpete à União, entre outras atribuições de ínteresse dcr política uúana:

IV - instiÍuir dirctrizes para desefil,,olyimento urbano, inclusi)e habitação,
safieanento hásico, trunspotte e mobilídade urü a, que íncluan regras tle
acessibilidade aos locais de uso público;

Por outrc lâdo, a propositura ao estabelecer a implântação de dispositivo do bueiro
preventivo em todos os Municípios do Estado, devendo ser substituídas as atuâis tampas e/ou
grades de proteção em bocas coletoÉs de águas pluviais, também conhecidas como bocas de lobo e
bueiros pelas de caixa coletom, com certeza gera despesa, râzão pela qual deve estar acompanhada
do relatório de impacto orçamentário-financeiro, confome ,Iete.mina o art. ll3 do Ato dâs
Disposições Traflsitó as - ADCT da Constituição Federal. Vejamos:

"Art. ll3. Á proposiÇão legislatiya que crie ou altere despesa obrígatória ou
renúncía de n.:eita dererá ser acompanhada da estima ra do seu impactu
orçafie tário e fnanceirc. ".

O dispositivo é a constitucionalização do ârt. 16 da Lei Complementar n.. 101 de 4 de
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que estabelece a necessidade de que a criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação govemamental que acaÍrete âumento da despesa será
acompaúado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercicio em que diva entrar
em vigor e nos dois subsequentes, o que não ocorreu no presente caso.

Desta forma, em que pese à relevância da mat&ia, â proposta fere normas constifucionais e
legais, que geram óbice à aprovação do projeto de Lei.

de corpetôtrcia da matéria que ó
conveniôncia c a opoflunidade

da Constituição Federal, que dispõe sobre a
nclr Iei F\'J(ral n." IU.2s- 2U0t. que asslln

É o parecer.

Av. André Àrlónio N4asgi. n.'06,Seror^ CPA CIjp:78049 901 Cuiabá MT
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III _ Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto contrário à apÍovação do projeto de Lel n: 169/2020, dc
autoia do Deputado Valdir Bananco.

Sala das Comissões, em O) a" LD l"zozz.

IV - l'ichâ de Votação

Projcto de Lei n.' I69/2020 Parecer n." 185/2022
RcLrrriáo da CúIri5sio (tn - , ,

nr..ia"rt.,O"prr.
Relator (a): Depttado (ü/^a), i 0,--.., oítoiJi,gxj
Voro Relaror (a)

Pel

Deputado Valdir Baranco.

Posiçào na Contissão Identiilcaçio do (a) Dcputado (e)
Relator (a) N

lJJ\\\\'.r
Membros(al---ff
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ü \\r ,,,./ \ u ]\jr t---7\./r-
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